
15

EDUCAÇÃO BRASILEIRA: UM DIREITO  
MERCANTILIZADO E MERCADORIZADO1

Larissa Dahmer Pereira
Vânia Cardoso da Motta

Maria Carolina Pires de Andrade

INTRODUÇÃO 

A problematização sobre o trabalho de assistentes sociais em ins-
tituições escolares privado-confessionais da Educação Básica nos exige 
compreender as particularidades do desenvolvimento da política educa-
cional brasileira, atravessada por peculiares relações entre entes públicos 
e privados no seio de um país de capitalismo dependente.2 Trata-se, por-
tanto, de problematizar, ainda que brevemente, a posição do país capita-
lista-dependente na divisão internacional do trabalho e como tal posicio-
namento traz repercussões para a forma como o Estado e as frações da 
burguesia respondem às necessidades de formação de força de trabalho.

O padrão dependente educacional relaciona-se, pois, fundamen-
talmente com a forma dependente como se desenvolve o capitalismo 
brasileiro, pautado na sobre-exploração da força de trabalho, no envio 
de parte da mais-valia para os países capitalistas centrais e na baixa ne-
cessidade, por parte das empresas capitalistas aqui instaladas, de uso de 
força de trabalho significativamente qualificada. Sendo o Brasil um país 
de capitalismo tipicamente dependente, com industrialização tardia e um 
padrão exportador de especialização produtiva,3 o padrão educacional re-
querido pelo setor empresarial é pautado no trabalho simples, ainda que 
o discurso oficial seja o de que, no Brasil, temos “pouca oferta de mão-
-de-obra qualificada”.4

 1DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.15-28
2 Sobre a categoria de capitalismo dependente, cf. Limoeiro-Cardoso (1995). 
3 Cf. livro organizado por Ferreira, Osório e Luce (2012), que nos traz análises profícuas 
sobre o ciclo do capital na economia dependente, o padrão de reprodução do capital e a 
superexploração da força de trabalho.   
4 Para a discussão sobre a formação para o trabalho complexo na ordem burguesa contem-
porânea, com uma análise da particularidade brasileira, cf. Neves e Pronko (2008).
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Assim, ao relacionarmos o padrão de desenvolvimento capitalista 
dependente com padrão educacional, é possível apreender algumas parti-
cularidades brasileiras no campo da Educação e que buscaremos abordar 
nos limites de um capítulo. 

O texto estrutura-se em dois momentos e objetiva fornecer sub-
sídios à problematização do exercício profissional de assistentes sociais 
na Educação Básica, tanto em instituições públicas quanto naquelas in-
seridas no setor privado-mercantil e privado-confessional. Inicialmente, 
problematizaremos o processo histórico de negação do direito à Educa-
ção, o que nos permite compreender a atuação do Estado na área e, desse 
modo, apreender o espaço aberto para o empresariamento da Educação, 
tanto no nível superior quanto na Educação Básica. Em um segundo mo-
mento, analisaremos o processo de “empresariamento da educação de 
novo tipo”, tratado por Motta e Andrade (2020) e suas dimensões de 
mercantilização e mercadorização, tendo em vista que a expressão atual 
da histórica e progressiva subsunção da educação escolar à forma e à ló-
gica da mercadoria segue negando a educação básica como direito social. 

EDUCAÇÃO COMO DIREITO SOCIAL E A UNIDADE  
PROCLAMAÇÃO E NEGAÇÃO 

O primeiro e fundamental aspecto a ressaltar na particularidade 
brasileira é a histórica negação do direito efetivo à Educação. A Educação não 
foi, e hoje parcamente o é, compreendida pelo Estado e frações da bur-
guesia como um direito clássico de cidadania e, portanto, dever do Es-
tado. Faz-se necessário entender o percurso do direito de cidadania e da 
formação do cidadão e seu significado na formação social brasileira, para, 
desse modo, ser possível problematizar tal negação histórica. 

Os direitos de cidadania5 clássicos no Brasil também foram mati-
zados pelo modo como nos inserimos na divisão internacional do traba-
5 Marshall (1967), em seu clássico texto sobre Cidadania, analisou as três dimensões da ci-
dadania desenvolvidas na Inglaterra: os direitos civis, no século XVIII; os direitos políticos, 
no século XIX; e, por fim, os direitos sociais, no século XX. Embora a análise de Marshall 
tenha sido realizada com base na experiência histórica da Inglaterra, o seu ensaio nos 
possibilita apreender o desenvolvimento da cidadania em outras particularidades, dando 
processualidade e historicidade ao desenvolvimento da mesma. Para uma análise relacio-
nando Cidadania e Modernidade, bem como, os limites da cidadania na ordem burguesa, 
cf. texto de Coutinho (1999).
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lho. Conforme Coutinho (2006), nossa transição para uma sociedade ca-
pitalista foi operada de forma diferenciada dos países capitalistas centrais. 
Exatamente por sermos Colônia, ao realizar nossa transição para um país 
capitalista supostamente “independente”, o fizemos pela via não clássica: 
não realizamos reformas clássicas burguesas, mas houve um amálgama 
de relações entre senhores da “velha ordem”, do Brasil Colônia, com a 
burguesia industrial nascente. Tal padrão de desenvolvimento capitalista 
deságua na consolidação de um Estado burguês extremamente violento 
com as camadas populares e profundamente tomado por interesses par-
ticularistas. 

Mesmo que com base nos valores republicanos liberais – liber-
dade, igualdade e fraternidade –, em pleno século XXI nos mantemos 
como um dos países mais desiguais do planeta.6 A fraternidade pode ser 
questionada em todos os sentidos, mas ao olharmos para os dados relati-
vos à violência estatal contra a população negra, jovem e periférica, essa 
contradição profunda nos salta aos olhos.7 A liberdade – o básico direito 
civil de ir e vir – é cerceada cotidianamente para a maioria da população, 
residente nas zonas periféricas, dominadas pela violência do tráfico de 
drogas e de milicianos.8 

Note-se, de antemão, que o direito à Educação, considerado no 
texto clássico de Marshall (1967) como um direito social de cidadania, 
aqui entrou no rol de direitos somente no aspecto da proclamação e não 
no da efetivação. Saviani (2013), ao analisar historicamente o percurso 
da negação do direito à Educação no Brasil, demonstra como esta foi 
proclamada em praticamente todas as Constituições brasileiras, mas não 

6 Sguissardi (2020), em texto sobre a desigualdade educacional brasileira nos lembra, com 
base em relatório da Oxfam, que “Seis brasileiros concentram a mesma riqueza que os 100 
milhões mais pobres do país, cerca de metade da população brasileira (A distância que nos 
une, Oxfam-Brasil). O Brasil era, em 2019, um dos cinco países mais populosos do mundo 
(cerca de 210 milhões de habitantes) e um dos dez de maior Produto Interno Bruto (R$ 
7,3 trilhões ou cerca de US$ 1,5 trilhões), mas, ao mesmo tempo situava-se entre os dez 
primeiros, dentre os cerca de 200 países do mundo, em desigualdade social, de que a con-
centração de renda é um dos seus principais aspectos [...]”.
7 A denúncia e análise sobre o genocídio do negro no Brasil foi analisada, dentre outros, 
por Nascimento (1977; livro reeditado em 2016), há bastante tempo e, tristemente, per-
manece com força nos tempos atuais. As ações truculentas contra a juventude negra e 
periférica vem sendo filmada e denunciada nos últimos anos, o que se agravou ainda mais 
no período de pandemia do Coronavírus. Cf. recente relatório de pesquisa da Rede de 
Observatórios da Segurança (RAMOS, 2020). Cf. matéria do jornal El País: Pires (2020). 
8 Sobre recente matéria relacionada às milícias, tráfico e igrejas, cf. Grellet (2020).  
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foi acompanhada pelo efetivo investimento do Estado na mesma, prote-
lando-se, em diversos Planos, a resolução de problemas já resolvidos por 
países vizinhos, como Argentina, Chile e Uruguai.

No processo de elaboração da Constituição Federal de 1988, o 
campo de forças progressistas formado por meio do Fórum Nacional 
em Defesa da Escola Pública buscou enfrentar a protelação da Educação 
como um direito ao exigir a vinculação orçamentária. Esta, porém, con-
forme Saviani (2013), não foi realizada e, portanto, seguimos caminhan-
do sem universalizar o acesso à Educação Básica. 

  
Para enfrentar esse problema, a Constituição de 1988 previu, nas 
disposições transitórias, que o poder público – nas suas três instân-
cias (a União, os estados e os municípios) – deveria, pelos dez anos 
seguintes, destinar 50% do orçamento educacional para essa dupla 
finalidade. Isso não foi feito. Quando esse prazo estava vencendo, 
o governo criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) com 
prazo de mais dez anos para essa mesma finalidade; e a LDB, por sua 
vez, instituiu a década da educação; seguiu-se a aprovação, em 2001, 
do Plano Nacional de Educação, que também se estenderia por dez 
anos. No final de 2006, ao se esgotarem os dez anos do prazo do 
Fundef, foi instituído o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), com prazo de 14 anos, ou seja, até 2020. Agora, quando 
mais da metade do tempo do PNE já passou, vem um novo Plano – 
o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) – estabelecer um 
novo prazo, desta vez de 15 anos, projetando a solução do problema 
para 2022. Nesse diapasão, já podemos conjecturar sobre um novo 
Plano que será lançado em 2022, prevendo, quem sabe, mais vinte 
anos para resolver o mesmo problema. Vê-se, pois, que o direito à 
educação segue sendo proclamado, mas o dever de garantir esse di-
reito continua sendo protelado (SAVIANI, 2013, p. 753-754). 

A histórica trajetória de protelar os investimentos em Educação 
no Brasil demonstra que, para a classe dominante, não interessa dissemi-
nar conhecimento histórico-científico à massa da população, muito me-
nos formar um grande contingente de trabalhadores altamente qualifica-
dos. Mesmo que a educação escolar seja permeada pela racionalidade da 
produção capitalista, aqui cumpre a função de transmitir “competências” 
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elementares, no que tange ao exercício das tarefas produtivas, e de con-
formar, física, política, cognitiva, moral e psiquicamente os trabalhadores 
em harmonia com o modo “burguês-brasileiro” de ver e compreender o 
mundo. 

A pandemia do Coronavírus nos evidencia, direta e indiretamen-
te, importantes desdobramentos da realidade educacional descrita. De 
modo direto, durante a pandemia, a profunda desigualdade educacional 
foi (e é) posta a olhos nus, abarcando inclusive questões básicas de acesso, 
há muito tempo mascarada pela inserção massiva das crianças nas escolas 
em condições concretas e completamente distintas, que doravante se im-
puseram vorazmente. De modo menos direto, ficou visível a dependência 
do país em relação a itens fundamentais para a sobrevivência da popula-
ção, como respiradores, insumos para vacinas e testes, seringas, máscaras, 
dentre outros9, o que revela o descaso e a profunda dependência em rela-
ção à produção científica e tecnológica do país. 

A despeito do caráter histórico afirmado por nós, as expressões 
contemporâneas desses problemas precisam ser entendidas à luz do cres-
cente espaço que a Educação passou a ocupar no âmbito das chamadas 
“Organizações Sociais” a partir da consolidação do bloco histórico ne-
oliberal, na década de 1990, quando se operou um processo profundo 
de contrarreforma do Estado.10 Por meio do reordenamento do Estado 
brasileiro,11 aprova-se no Congresso Nacional o Plano Diretor da Refor-
ma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995), que se manteve desde então 
como um documento-norte para as políticas públicas desenvolvidas pelo 
Estado: nele, a Educação (básica) é compreendida como uma “atividade 
exclusiva”, que deve ser subsidiada pelo Estado, mas executada pelas or-

9 Cf. reportagem: “Covid-19 expõe dependência de itens de saúde fabricados na China”, 
de Fernandes (2020). 
10 Coutinho (2012), à luz da reflexão de Gramsci sobre a particularidade italiana, traz al-
gumas indicações que relacionam a implantação do ideário neoliberal a um processo de 
contrarreforma, no qual não haveria qualquer “concessão” às frações da classe trabalha-
dora, mas a predominância do “velho”, a retirada do pouco avanço que se obteve no que 
se refere à melhoria das condições de vida da classe trabalhadora. Assim, o processo pós-
1990, de implantação de políticas neoliberais no Brasil, seria de contrarreforma, de retirada 
dos direitos conquistados a duras penas e consagrados pela Constituição Federal de 1988 
(CF, 1988). 
11 Sobre o processo de contrarreforma do Estado brasileiro, cf. livro de Behring (2003), que 
analisa como tal processo significou a perda brutal dos direitos consagrados pela CF 1988.  
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ganizações sociais, pelo “setor público não-estatal”.12 Desse modo, com-
preende-se por quê, a partir dos anos 1990, frações da burguesia brasilei-
ra, em associação com organismos internacionais, organizaram-se como 
bloco social para tomar a direção dos encaminhamentos de políticas pú-
blicas de Educação, imputando-lhes a lógica empresarial e criando, dessa 
forma, condições políticas e econômicas para ampliar a expansão dos 
nichos de exploração mercantil, como exposto a seguir.

  
MERCANTILIZAÇÃO E MERCADORIZAÇÃO DA EDUCA-
ÇÃO: SUBSÍDIOS PARA PROBLEMATIZAR A ATUAÇÃO DOS 
ASSISTENTES SOCIAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Partindo das análises de Fontes (2010) sobre capital-imperialismo 
e sua definição de “empresariamento de novo tipo”, Motta e Andrade 
(2020) desenvolveram o conceito de “empresariamento da educação de 
novo tipo”, com o intuito de entender e explicar a atuação do empresa-
riado da Educação no bloco histórico neoliberal. Para Fontes (2010, p. 
296 – grifo nosso):

A expansão da sociedade civil no Brasil recente se imbrica com um 
empresariamento de novo tipo, lastreado em forte concentração 
capital-imperialista que simultaneamente precisa contar com a ade-
são das massas populares nacionais (apassivá-las), com vistas à sua 
expansão (inclusive internacional), e fomentar a extração de sobretra-
balho, renovando modalidades tradicionais de exploração.

12 A Reforma do Aparelho do Estado brasileiro, em 1995, traz a concepção de “público 
não-estatal” e cria respaldo legal para as parcerias público-privadas por meio de organiza-
ções sociais sem fins lucrativos, denominadas de “Terceiro Setor” – uma esfera que supos-
tamente poderia estabelecer uma relação harmoniosa entre o Estado e o mercado para o 
exercício efetivo de amenizar a “questão social”. Cf. Brasil (1995). 
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Compreendemos que, nesse contexto, principalmente a partir de 
meados dos anos 1990,13 o empresariado educacional demonstra expres-
siva capacidade técnica e dirigente, ganhando força política e passando a 
ser visto “[...] como os agentes principais na adoção de políticas de res-
ponsabilidade social e sustentabilidade”, capazes de “[...] conferir uma 
dimensão social à acumulação do capital” (MOTTA; ANDRADE, 2020, 
p. 3). 

No limiar do século XXI, ocorre uma significativa expansão de 
organismos sociais empresariais – Aparelhos Privados de Hegemonia 
(APH) empresariais – que, em articulação com organismos internacio-
nais, destacadamente o Banco Mundial, impulsionam forças políticas 
coletivas, tais como o Movimento Brasil Competitivo, em 2001, e o Mo-
vimento Todos Pela Educação (TPE), originário do anterior, em 2006.14 
A hegemonia conquistada pelo empresariado15 intensifica o processo de 
mercantilização e mercadorização da educação,16 como sinalizam Motta 
e Andrade (2020): 

A centralidade no resultado imediato e na produtividade da escola, 
tem gerado o aprofundamento do apartheid socioeducacional e mais 
expropriação dos conteúdos escolares elementares nos campos cien-

13 Motta (2012) identifica que no final dos anos 1990 organismos internacionais, gover-
nantes de parcela significativa de países e empresários realizaram diversos encontros para 
buscar saídas para amenizar as tensões sociais advindas das políticas neoliberais. Em 2000, 
a ONU lança o Pacto Global – “chamada para as empresas alinharem suas estratégias e 
operações a 10 princípios universais nas áreas de Direitos Humanos, Trabalho, Meio Am-
biente e Anticorrupção e desenvolverem ações que contribuam para o enfrentamento dos 
desafios da sociedade” (https://www.pactoglobal.org.br/a-iniciativa). 
14 O TPE tem a função de organizar e dar coesão ao projeto político educacional do empre-
sariado. Para tal, reúne os principais APH empresariais que atuam no campo, forma seus 
prepostos para difundir suas ideias e ocupar postos de poder nas instâncias federativas – 
Conselhos Nacional de Educação, secretarias das redes de ensino municipais e estaduais.
15 Estamos utilizando empresariado para nos referirmos a um seleto grupo de empre-
sários (banqueiros, industriais, agropecuaristas, financistas e respectivos executivos) que, 
dotado de uma determinada “capacidade técnica e dirigente”, assume posição de prestígio 
e, portanto, de confiança na relação social de produção capitalista. Com essa expressão, 
fundamentada na concepção de intelectual orgânico em Gramsci (2001), buscamos abarcar 
a lógica empresarial – sua capacidade técnica que penetra em todas as esferas da relação 
social por meio de vários mecanismos de controle – e sobretudo sua capacidade dirigente, 
de produção de consenso, como será abordado mais à frente. 
16 Que serão definidas adiante.

https://www.pactoglobal.org.br/a-iniciativa
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tífico, cultural e artístico, os quais permitem aos jovens entender o 
funcionamento do mundo das coisas e da sociedade humana. Além 
disso, tal centralidade tem sido acompanhada do cerceamento do tra-
balho docente, de desqualificação-requalificação da formação docen-
te e da transferência das competências e habilidades necessárias a um 
mercado de trabalho, predominantemente, de baixo valor tecnoló-
gico. Simultaneamente, expandem-se, com velocidade exponencial, 
as empresas de ensino a distância e de livros e materiais didáticos, 
bem como os think tanks internacionais, sob incentivo financeiro do 
Estado (MOTTA; ANDRADE, 2020, p. 3).

Não é o objetivo aqui discorrer sobre esse processo de empresaria-
mento da Educação de novo tipo (MOTTA; ANDRADE, 2020), tampouco 
trazer o conjunto de pesquisadores/as que se debruçaram na questão do 
empresariado da Educação no Brasil. O intuito é indicar elementos-chave 
deste processo, cuja base histórica é a progressiva subsunção da educação 
escolar à forma e à lógica da mercadoria. A mercantilização, a mercadorização 
e a subsunção da educação ao empresariado são dimensões centrais do processo 
supracitado e se encontram profundamente imbricadas, como unidade, 
numa relação orgânica entre estrutura-superestrutura. Em suma, não 
ocorrem de forma apartada; a distinção é, pois, apenas para esclarecer 
alguns aspectos dessas dimensões. 

Em Marx (2013), compreendemos que a mercadoria se torna a 
mediação dominante das relações sociais do modo de produção capitalis-
ta, interpelando todas as formas de existência e relação humana. Como ci-
tam Motta e Andrade (2020, p. 4), a “‘[...] objetividade fantasmagórica’ da 
mercadoria interliga e subordina seus produtores, imprime sua estrutura 
na consciência humana e é fortemente velada pela sua forma acabada, 
qual seja, a forma-dinheiro”. 

Marx (1982, p. 171) explica que “[...] o mundo das mercadorias 
é dividido em duas grandes categorias: de um lado, a força de trabalho. 
Do outro lado, as mercadorias em si”. Nesse sentido, a subsunção real do 
trabalho ao capital insere a racionalidade da produção capitalista na for-
mação e especialização da força de trabalho - adaptação física, cognitiva 
e psíquica dos trabalhadores, por meio de treinamento, disciplina, entre 
outros mecanismos educativos e coercitivos. Assim:
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O processo educativo está intimamente vinculado a essa adaptação. 
Subjugado ao capital, além de fornecer pessoal devidamente treina-
do à maquinaria, torna-se mais um dos meios de disseminação da 
ideologia burguesa, induzindo tanto a perpetuação da exploração do 
trabalho como mercadoria quanto sua aceitação passiva. Em suma, 
serve à acumulação capitalista como meio de potencialização da pro-
dução de mais-valor e de apassivamento, logrando êxito em fazer 
com que a classe trabalhadora comungue de sua ideologia (MOTTA; 
ANDRADE, 2020, p. 4-5). 

Como a relação entre homens e mulheres, mediada pela merca-
doria, aparece como uma relação entre coisas nas quais os/as produtores/
as não se reconhecem, oculta-se, nesse processo, o caráter social e teleo-
lógico da produção capitalista. Como mercadoria, a finalidade social do 
processo educativo também é ocultada, mormente no que tange à poten-
cialização do valor de uso da força de trabalho para o capitalista. Como 
explica Marx (2011, p. 114-115): 

Não desejamos assinalar, finalmente, que a formação intelectual, 
no caso de o operário possuí-la, não teria influência direta sobre o 
salário; que a instrução geralmente depende do nível das condições 
de vida, e que o burguês entende por educação moral a memoriza-
ção dos princípios burgueses, e que no fim das contas a burguesia 
não tem os meios, nem vontade de oferecer ao povo uma verdadeira 
educação. [...]. O verdadeiro significado da educação, para os econo-
mistas filantropos, é a formação de cada operário no maior número 
possível de atividades industriais, de tal modo que, se é despedido de 
um trabalho pelo emprego de uma máquina nova, ou por uma mu-
dança na divisão do trabalho, possa encontrar uma colocação o mais 
facilmente possível. Admitamos que isso possa acontecer. A conse-
quência seria a seguinte: se a mão de obra é excedente em um setor 
industrial, este excedente se voltaria imediatamente para os outros 
setores da indústria, de tal forma que a redução de salários em um 
setor levaria seguramente a uma redução geral dos salários.

Com base na citação de Marx, lembramos que os elementos que 
historicamente compõem a educação da força de trabalho não são apenas 
físicos ou cognitivos, mas também morais, éticos, emocionais e psíquicos, 
necessários às formas de organização do trabalho e da vida social, cujo 
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apassivamento é uma dimensão imperativa. Neste sentido, compreende-
mos com Bruno (2011) que, historicamente, qualificar a classe trabalha-
dora significa conferir a esta qualquer tipo de capacidade, desde que seja 
passível de ser utilizada pelo capitalista na produção de valor e de mais-
-valor, direta ou indiretamente.

Nesta perspectiva, concebemos a mercantilização da Educação como 
o processo pelo qual a educação escolar, reduzida à capacitação, é trans-
formada em elemento unicamente constitutivo da mercadoria força de 
trabalho. Desse modo, subsumida à forma-mercadoria, o seu primeiro 
possuidor (o/a trabalhador/a) não se relaciona imediatamente com esta 
capacitação como valor de uso – e nem poderia, posto que o/a traba-
lhador/a é previamente expropriado de dinheiro, meios de produção e 
de subsistência. Não lhe resta outra opção que não colocar sua força de 
trabalho à venda. 

Neste processo, então, essa educação passa a ter em si um valor in-
corporado, de forma que este meio de produção (e reprodução social da 
existência), como valor de uso, serve de suporte para o valor de troca e 
torna-se absolutamente alienável. Tal processo atravessa todos os setores e 
níveis educacionais, públicos e privados, da Educação básica ao ensino superior 
- visto que a lógica da mercadoria perpassa todo o processo educacional, 
com maior (nas instituições privado-mercantis) ou menor ênfase (como, 
por exemplo, nas instituições privado-confessionais). Desse modo, tal 
compreensão é fulcral para todos/as aqueles/as que trabalham na área de 
Educação e, particularmente, para assistentes sociais, público para o qual 
se dirige essa coletânea. 

Outro aspecto importante desse processo é a mercadorização da/
na Educação, concebida por nós como o processo pelo qual o âmbito edu-
cacional é transformado em nicho de mercado que, em acelerada expan-
são, ratifica a necessidade constante da produção capitalista de expandir 
o mercado. 

Em nível de abstração elevado, compreendemos que a expansão 
dos mercados, que abarcou a Educação escolar básica e superior, está situ-
ada no rol de contratendências do capitalismo global, que enfrentou uma 
crise orgânica nos anos 1970. Com isso, não nos parece coincidência que a 
aceleração do processo de transformação da Educação em nicho de mer-
cado, ou seja, da mercadorização da educação, tenha se dado justamente nos 
últimos trinta anos. Inequivocamente, a abertura e expansão do mercado 
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educacional oferece novos destinos e espaços à realização da mercadoria 
e de seu mais-valor, contribuindo assim para a reprodução ampliada do 
capital.

A subsunção da educação à forma-mercadoria é, pois, indissociável 
da sua subsunção à lógica da lucratividade. Nesse sentido, a mercan-
tilização da educação é sincrônica à sua mercadorização; ou seja, à trans-
formação da esfera educacional em nicho de mercado. Nesse, tanto 
a educação escolar em si, como processo pedagógico, quanto suas 
ferramentas subjacentes (materiais didáticos, prédios, avaliações, sis-
temas de ensino e outros) passaram a ser trocados pela forma fe-
nomênica (equivalente universal) do valor (MOTTA; ANDRADE, 
2020, p. 6). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Temos clareza que nem a mercadorização da Educação, e tampouco 
sua mercantilização, não são especificidades do bloco histórico neoliberal – 
escolas privadas, comercialização de livros e materiais didáticos em esco-
las públicas, destinação de recursos públicos para setores privados, fazem 
parte da história da Educação brasileira. Contudo, destaca-se, no atual 
contexto, a acelerada expansão e criação de novos nichos de mercado na 
educação por meio de parcerias público-privadas, consórcios e adminis-
tração direta de instituições públicas, sobretudo, a inserção de grandes 
corporações, nacionais e internacionais, de capital aberto. No âmbito pri-
vado, as instituições privado-mercantis e também as confessionais se tor-
nam, em maior ou menor escala, um nicho importante de mercado, por 
exemplo, por meio da compra de pacotes educacionais em larga escala.    

O empresariado, em associação com organismos internacionais, 
imputa um controle tal sobre os encaminhamentos de políticas públicas 
de educação sem precedentes: “[...] alavanca a produção e a circulação de 
mercadorias educacionais, determina seus conteúdos e forma de acordo 
com a concepção econômica da educação ajustada ao bloco histórico ne-
oliberal” (MOTTA; ANDRADE, 2020, p. 8). Por meio de seus APHs e 
organizado como bloco social, este forma uma trincheira complexa e “[...] 
resistente às ‘irrupções’ catastróficas do elemento econômico imediato 
(crises, depressões etc.)” (GRAMSCI, 2007, p. 73). 
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Entendemos, desse modo, que esse processo de empresariamento da 
educação de novo tipo é retroalimentado pelo histórico de negação do direito 
à Educação na particularidade brasileira: a contínua negação da Educação 
transforma o empresariamento da Educação em “solução”, e quanto mais 
o empresariamento se aprofunda, mais a educação é tida como serviço, 
e não como direito. Assim, configuram-se novos conteúdos e formas de 
mercantilização e mercadorização da educação, aqui brevemente assina-
lados. Destarte, destaca-se que a subsunção da Educação ao empresariado foi (e 
é) fundante, o que exige ser problematizado para uma reflexão profícua 
sobre o exercício profissional dos/as assistentes sociais, seja em escolas 
públicas, seja em escolas privado-mercantis e/ou privado-confessionais, 
visto que os processos de mercantilização e mercadorização da Educação 
atravessam, de particulares maneiras, ambos os espaços sócio-ocupacio-
nais.     
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